MOÇÃO Nº 118, DE 2017

É publico e notório que em 24 de fevereiro de 1995, entrou em vigor a Lei 8.989/95 ao qual trata do assunto pertinente ao Imposto sobre o Produto Industrializado (IPI).

Não obstante analisando o inteiro teor da lei notamos senão vejamos:

 “Artigo 1º Ficam isentos do Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI os automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a dois mil centímetros cúbicos, de no mínimo quatro portas inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustíveis de origem renovável ou sistema reversível de combustão, quando adquiridos por”: 

  Inciso IV – “pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu representante legal;”

     O referido diploma legal institui possibilidades de isenção do IPI para automóveis de passageiros a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autistas.

     No entanto cabe informar, que hoje o Brasil possui inúmeros habitantes com deficiência auditiva. Essas pessoas portadoras dessa deficiência não estão contempladas para obter a isenção nos termos da Lei supramencionada.

Vale destacar, que tramita hoje no Senado Federal o Projeto de Lei 28/2017 de autoria do Senador Romário ao qual requer a extensão do rol do benefício de isenção do IPI para as pessoas portadoras de deficiência auditiva.

Diante o exposto, remeto o pleito a Vossa Excelência, com apelo para alterações das prerrogativas estabelecidas no rol do artigo 1º, inciso IV da Lei 8.989/95, concedendo os benefícios de isenção do IPI para as pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA AO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL DO BRASIL NO SENTIDO DE ALTERAR A LEI 8.989/95, INCLUINDO-SE NO ROL DO INCISO IV DO ARTIGO 1º, A CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS DE ISENÇÃO PARA AS PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA.  

Sala das Sessões, em 26/12/2017.
a) Junior Aprillanti

